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no período. “A até 500 metros de distância das antenas, encontrei 81,37% dos casos 
de óbitos por neoplasias”, conta a pesquisadora, professora do Centro Universitário 
Izabela Hendrix e da Faculdade de Ciências Médicas de Minas Gerais.

Ela comenta que, nos últimos anos, houve crescimento de casos de câncer de encé-
falo no país, como atestam dados do Instituto Nacional de Câncer (Inca), e aumento no 
uso da telefonia celular. “Não posso afirmar que esta é a causa dos óbitos; mas qual é 
o fator novo nesse período? O fator ambiental que veio a público é a telefonia celular, 
não há outro”, analisa. Segundo ela, a literatura científica sugere a quem tem câncer 
e faz quimioterapia que evite exposição a campos eletromagnéticos.

Níveis seguros?
Há níveis seguros de radiação para a saúde humana? “Esse é exatamente o proble-

ma: até agora, ninguém sabe quais os limites de uso inócuos à saúde”, explica Adilza 
Dode, ao destacar que os padrões permitidos no Brasil são os mesmos adotados pela 
Comissão Internacional de Proteção Contra Radiações Não Ionizantes (Icnirp), norma-
tizados em legislação federal de maio de 2009. Para a pesquisadora, esses padrões 
são inadequados. “Eles foram redigidos com o olhar da tecnologia, da eficiência e da 
redução de custos, e não com base em estudos epidemiológicos”, assegura.

Segundo o professor Álvaro Augusto Almeida de Salles, da UFRGS, também não existem 
pesquisas epidemiológicas que demonstrem os efeitos das ondas emitidas por equipamentos 
de wireless, wi-fi e bluetooth, que irradiam em níveis mais baixos, mas contínuos. “Somos 
cobaias de tecnologias que ainda não se mostraram inócuas”, sentencia.

Adilza Dode informa que os campos eletromagnéticos interferem, também, em 
equipamentos biomédicos. “Por isso, é necessário desligar o celular ao entrar em hos-
pitais, e não se deve, de forma alguma, instalar ERB em área hospitalar”, adverte, ao 
lembrar que mesmo as pessoas que não usam celular recebem radiação emitida, de 
forma contínua, pelas antenas. 

Ela informa que países como Suíça, Itália, Rússia e China adotaram padrões bem mais 
baixos que os permitidos pela Icnirp. E no Brasil, o município de Porto Alegre editou lei 
que define níveis de emissões de radiações similares aos da Suíça. 

Em sua tese, Adilza citou diversos estudos internacionais que procuram compreender 
os efeitos dos campos eletromagnéticos. Um deles, o projeto Reflex, financiado pela 
União Europeia, realizado em 2004 por 12 laboratórios especializados em sete países, 
afirma que a radiação eletromagnética emitida por telefones celulares pode afetar células 
humanas e causar danos ao DNA, ao alterar a função de certos genes, ativando-os ou 
desativando-os. Outro estudo, realizado em Naila (Alemanha), constatou a incidência 
três vezes maior de câncer em pessoas que viveram em um raio de até 400 metros das 
antenas de telefonia celular.

Em Netanya, em Israel, outro estudo mostrou o aumento de 4,15 vezes na incidência 
de câncer para os moradores que residiam dentro de um raio de até 350 metros das 
antenas de telefonia celular. Há, ainda, pesquisas que apontam riscos maiores para 
crianças, devido às especificidades de seu organismo. “A penetração das radiações 
eletromagnéticas no cérebro das crianças é muito maior que no dos adultos”, destaca 
Adilza Dode, que já se prepara para começar nova etapa de estudos. Seu objetivo agora 
é medir os níveis de exposição humana às radiações eletromagnéticas nas residências 
das pessoas diagnosticadas com câncer.

Recomendações
“Não somos contra a telefonia celular, mas queremos que o Brasil adote o princípio 

da precaução, até que novas descobertas científicas sejam reconhecidas como critério 
para estabelecer ou modificar padrões de exposição humana à radiação não ionizante”, 
diz a pesquisadora

Em um capítulo de sua tese, ela lista uma série de recomendações. Entre elas, a de 
que o Brasil adote os limites já seguidos por países como a Suíça. Sugere, ainda, que o 
governo não permita transmissão de sinal de tecnologias sem fio para creches, escolas, 
casas de repouso, residências e hospitais; crie infraestrutura para medir e monitorar os 
campos eletromagnéticos provenientes das estações de telecomunicação e desestimule 
ou proíba o uso de celulares por crianças e pré-adolescentes. 

Às indústrias, a tese recomenda a produção de telefones celulares com radiação 
no sentido oposto à cabeça do usuário, o investimento em pesquisa para descobrir 
limites seguros e a redução dos níveis de radiação emitidos pelas antenas. Aos usuários, 
Adilza sugere que não andem com celulares junto ao corpo; adotem a prática de envio 
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de mensagens, evitando, ao máximo, sua 
proximidade ao ouvido; e afastem-se de 
outras pessoas ao recorrer ao aparelho. A 
autora aconselha, ainda, que cada prédio 
tenha área reservada para uso de celular, e 
que os moradores não aceitem a instala-
ção de antenas. “Há uma crença segundo 
a qual o prédio onde se encontra uma 
antena de celular não recebe radiação. Isso 
foi desmentido por pesquisas recentes”, 
adverte a pesquisadora.


